
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.241 - RN (2014/0026951-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TOUROS 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA 
   FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2. CONTRIBUIÇÃO AO RAT. 
ANTIGO SAT. ATIVIDADES REFERENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FAP 
(FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO). MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO 
DECRETO 6.042/2007. LEGALIDADE. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos  interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que  é legítima a 
majoração para 2% (dois por cento) da contribuição ao RAT (antigo SAT), realizada pelo 
Decreto n. 6.042/2007, o qual enquadrou a atividade da Administração Pública em geral no grau 
de periculosidade médio. 
3. Os municípios, como entes públicos que são, enquadram-se no mesmo grau de risco da 
Administração Pública em geral. Precedentes: AgRg no REsp 1.451.021/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/11/2014; AgRg no REsp 1502533/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/9/2015; EDcl no REsp 1522496/RN, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/10/2015; AgRg no REsp 1502990/PB, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 9/11/2015; AgRg no REsp 1499354/PE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10/2/2016. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.241 - RN (2014/0026951-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TOUROS 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA 
   FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Município de Touros/RN contra decisão assim ementada (fl. 155): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO. RAT (RISCO 
AMBIENTAL DE TRABALHO). ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA. ATIVIDADES 
REFERENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FAP (FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO). MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO DECRETO 6.042/2007. 
LEGALIDADE. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante afirma que a Súmula 7/STJ é aplicável 

ao caso concreto, pois a revisão do entendimento manifestado pelo Tribunal a quo exigiria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.

Sustenta que "para efeito de Contribuição ao Seguro de Acidentes do Trabalho – SAT, o 

grau de risco de cada atividade empresarial, seja leve, médio ou grave, depende da definição da 

atividade preponderante da empresa, que é aquela que ocupa o maior numero de empregados" de 

modo que "a majoração do percentual realizada pelo Decreto nº 6.042/07 é totalmente descabida, 

não levando em consideração os números apresentados pelo Anuário Estatístico de Acidentes do 

Trabalho – AEAT, além de desconsiderar a atividade preponderante do Autor/Embargante, 

conforme regramento geral" (fls. 169-170). Defende, assim, a manutenção do recolhimento no risco 

mínimo, com alíquota de 1%.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.241 - RN (2014/0026951-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2. 
CONTRIBUIÇÃO AO RAT. ANTIGO SAT. ATIVIDADES REFERENTES À 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FAP (FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO). MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO DECRETO 
6.042/2007. LEGALIDADE. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos  interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que  é 
legítima a majoração para 2% (dois por cento) da contribuição ao RAT (antigo SAT), 
realizada pelo Decreto n. 6.042/2007, o qual enquadrou a atividade da Administração 
Pública em geral no grau de periculosidade médio. 
3. Os municípios, como entes públicos que são, enquadram-se no mesmo grau de risco 
da Administração Pública em geral. Precedentes: AgRg no REsp 1.451.021/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/11/2014; AgRg no REsp 1502533/PE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/9/2015; EDcl no REsp 
1522496/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/10/2015; 
AgRg no REsp 1502990/PB, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
9/11/2015; AgRg no REsp 1499354/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 10/2/2016. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016). No caso, o recurso foi interposto na vigência do  CPC/1973, isto é, em 3/3/2016 (fl. 163).

No mais, a pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada não 
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trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.  A decisão 

agravada consignou expressamente que: (fls. 155-157): 

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro na 
alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região, assim ementado (fl. 102):

Tributário. Município. Contribuição ao SAT (RAT). Decreto n2 
6.042/2007. Majoração. Percentual da alíquota de 1%. Servidores 
municipais exercem atividades de baixo risco. Precedentes. Apelação e 
remessa oficial improvidas. Os embargos de declaração opostos pela 
Fazenda Nacional foram parcialmente providos, conforme ementa de fl. 
119: Processual Civil. Embargos de declaração. Inversão do ônus de 
sucumbência. Impossibilidade. Honorários advocatícios. Discussão 
sobre valor arbitrado em primeira instância. Impossibilidade na apelação, 
por conta de preclusão. Possibilidade na remessa necessária. Honorários 
dos causídicos modificados e fixados no montante dos R$2.000,00. 
Desnecessidade de expressa menção de dispositivo legal, a fim de 
prequestionamento. Precedentes. Embargos de declaração parcialmente 
providos! com efeitos modificativos.

Nas razões do recurso especial, aponta a parte recorrente ofensa aos arts. 22, II, 
“'b”, §3º, da Lei 8.212/91;  202, § 4º, do Decreto 3.048/99, com redação conferida 
pelo Decreto 6.042/07, ao argumento de que;  (I) “O Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidente do 
trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da 
contribuição referida no inciso II, a fim de estimular investimentos em prevenção de 
acidentes” (fl. 128); (II) referidas normas teriam determinado que a Administração 
Pública em geral está sujeita ao grau de risco de 2%, para fins de contribuição do 
RAT (risco ambiental de trabalho) antigo SAT (seguro contra acidentes de1434241
 trabalho), não existindo, portanto, fundamento legal para a tributação do município à 
alíquota de 1%.
Sem contrarrazões (fls. 139).
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 140.
Parecer do MPF às fls. 151-153, pelo provimento do Recurso Especial.
É o relatório. Passo a decidir.
Assiste razão ao recorrente.
Com efeito, o Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração 
Pública em geral no grau de periculosidade médio, majorando a alíquota do RAT 
(antigo SAT) para 2%, alteração que se estende aos Municípios. Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. 
DECRETO N. 6.042/2007. LEGALIDADE. 1. O Decreto n. 
6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública em 
geral no grau de periculosidade médio, majorando a alíquota do Seguro 
de Acidentes de Trabalho - SAT para 2% (dois por cento), o que se 
aplica, de todo, aos municípios. 2. A jurisprudência desta Corte é firme 
no sentido da legalidade do enquadramento, mediante decreto, das 
atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus 
de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT 
(art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991). Agravo regimental improvido."(STJ, 

Documento: 1516406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2016 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no REsp 1.496.216/PE, Rel. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/02/2015)
"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O RAT (RISCOS 
AMBIENTAIS DO TRABALHO), ANTIGO SAT. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. DECRETO N. 6.042/2007. LEGALIDADE. 1. O Decreto 
n. 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública 
em geral no grau de periculosidade médio, majorando a alíquota do 
Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT para 2%, o que se aplica a 
todos os municípios. 2. A jurisprudência desta Corte entende pela 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio 
ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n. 
8.212/1991). (REsp n. 389.297/PR, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJ 26.5.2006). Precedentes. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento."(STJ, AgRg no REsp 1.451.021/PE, Rel. OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/11/2014)
"TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO 
DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. DECRETO N. 6.042/2007. LEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 1. O Decreto n. 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou 
a Administração Pública em geral no grau de periculosidade médio, 
majorando a alíquota do Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT para 
2% (dois por cento), o que se aplica, de todo, aos municípios. 2. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido da legalidade do 
enquadramento, mediante decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio 
ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n. 
8.212/1991). Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 
1345447/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/08/2013). 
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SAT. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. DECRETO 6.042/2007. 
INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS 
FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA CAUSA. 1. Hipótese em 
que o acórdão recorrido concluiu que a contribuição do Município de 
Pesqueira para o SAT deveria permanecer à alíquota de 1%, uma vez 
que sua atividade é preponderantemente burocrática. 2. Ocorre que o 
Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração 
Pública em geral - consequentemente, o Município de Pesqueira - no 
grau de periculosidade médio, majorando alíquota do SAT para 2%. 3. A 
jurisprudência do STJ é no sentido de que "o enquadramento, via 
decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa - 
escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave - objetivando fixar a 
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT (art. 22, II, 
da Lei n. 8.212/91) não viola o princípio da legalidade (art. 97 do 
CTN)." (REsp 389.297/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJ 
26.5.2006). 4. Já a Fazenda Nacional alega que, não obstante o 
provimento de seu Recurso Especial, houve omissão quanto ao 
arbitramento do valor dos honorários advocatícios decorrentes da 
inversão dos ônus da sucumbência. Procede tal afirmação. Tendo em 
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vista que o Município de Pesqueira ficou vencido, deverá ele arcar 
integralmente com o ônus da sucumbência. Assim, condeno-o ao 
pagamento das custas judiciais e estabeleço os honorários advocatícios 
em 10% sobre o valor da causa, observado o disposto no art. 20, §§ 3º 
e 4º, do CPC e a orientação do STJ de que, nos casos em que não há 
condenação, os honorários advocatícios devem ser arbitrados sobre o 
valor da causa. Precedentes do STJ. 5. Agravo Regimental do 
Município de Pesqueira não provido. Agravo Regimental da Fazenda 
Nacional provido para fixar os honorários em 10% sobre o valor da 
causa" (STJ, AgRg no AgRg no Resp 1.356.579/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2013). 

No mesmo sentido, as decisões monocráticas proferidas nos seguintes feitos: (REsp 
1.512.356/PB, DJe de 20/03/2015) e (AREsp 653.727/PE, DJe de 19/03/2015), 
ambos relatados pelo Min. SÉRGIO KUKINA.
O acórdão recorrido, assim, está em desacordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, devendo ser reformado. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, 1º-A, do CPC, dou provimento ao 
recurso especial, com inversão dos ônus da sucumbência. 
Publique-se. Intimem-se.. 

Como se nota, a questão controvertida limita-se com a legalidade do Decreto 6.042/2007, 

que majorou a alíquota da contribuição para o SAT/RAT para 2%, no grau médio de periculosidade, 

relativamente à Administração Pública em geral, inclusive quanto aos municípios.

Inicialmente, consigno não ser aplicável à hipótese o óbice da Súmula 7/STJ, posto que o 

deslinde da controvérsia remete apenas aos elementos firmados no acórdão a quo.

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 

da legalidade da referida majoração.

A propósito, confiram-se os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO REFERENTE AO RAT (RISCO AMBIENTAL DE 
TRABALHO), ANTIGO SAT (SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO). 
REGULARIDADE DO REENQUADRAMENTO, PELO DECRETO 6.042/2007, DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, NO GRAU DE RISCO MÉDIO, COM 
APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% AOS MUNICÍPIOS. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. De acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é legal o 
Decreto 6.042/2007, segundo o qual a Administração Pública em geral, para fins de 
cobrança da contribuição referente ao RAT (Risco Ambiental de Trabalho) - antigo 
SAT (Seguro contra Acidentes de Trabalho) -, está sujeita ao grau de risco médio, 
devendo ser aplicada a alíquota de 2% aos Municípios.
Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.522.496/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/10/2015; AgRg no REsp 
1.443.273/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/09/2015; AgRg no REsp 1.502.533/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2015; AgRg no REsp 1.496.216/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/02/2015.
II. Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, "a alegação de exercício de 
atividades burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a alíquota fixada no 
regulamento. Isso porque a fixação/alteração da alíquota em 2%, no que se refere à 
'Administração Pública em geral', leva em consideração os inúmeros serviços 
prestados pelo Poder Público, alguns sujeitos a elevados graus de risco de acidente 
de trabalho, especialmente nos grandes centros urbanos. Registro que não cabe ao 
Poder Judiciário afastar a alíquota prevista no regulamento pelo simples confronto 
entre as atividades listadas e suas respectivas alíquotas, pois tal providência destoa 
do critério adotado pelo legislador da Lei 8.212/91" (STJ, AgRg no REsp 
1.515.647/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 16/06/2015).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1499354/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 10/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
CONTRIBUIÇÃO. RAT (RISCO AMBIENTAL DE TRABALHO). ALTERAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. ATIVIDADES REFERENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FAP 
(FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO). MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA 
PELO DECRETO 6.042/2007. LEGALIDADE.
1. A jurisprudência atualizada do STJ reconhece que o enquadramento, via decreto, 
das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa - escalonadas em graus de risco 
leve, médio ou grave - objetivando fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes 
do Trabalho - SAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91) não viola o princípio da legalidade 
(art. 97 do CTN).
2. Os municípios, como entes públicos que são, enquadram-se no mesmo grau de 
risco da Administração Pública em geral. Precedentes: AgRg no Resp 1.494.648/PE, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 19/05/2015; AgRg no REsp 
1.496.216/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/02/2015; AgRg 
no REsp 1.451.021/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/11/2014; 
e AgRg no AgRg no Resp 1.356.579/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 09/05/2013.
3. Aclaratórios recebidos como regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1522496/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ATIVIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
GERAL. GRAU DE PERICULOSIDADE MÉDIO. MAJORAÇÃO EM 2% DA 
CONTRIBUIÇÃO AO RAT (ANTIGO "SAT"). LEGITIMIDADE. SÚMULA N. 
83/STJ. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DA VERBA 
EM 10% DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. PROPORCIONALIDADE 
CARACTERIZADA.
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I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual é 
legítima a majoração em 2% (dois por cento) da contribuição ao RAT (antigo 
"SAT"), realizada pelo Decreto n. 6.042/2007, o qual enquadrou a atividade da 
Administração Pública em geral no grau de periculosidade médio.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do 
art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ.
III - Caracteriza proporcionalidade a verba honorária fixada em 10% (dez por cento) 
do valor da causa, com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1502990/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. DECRETO 6.042/2007. LEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE FONTES DE ESTUDOS E PESQUISAS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública em 
geral no grau de periculosidade médio, majorando a alíquota do Seguro de Acidentes 
de Trabalho - SAT para 2% (dois por cento), o que se aplica, de todo, aos 
municípios. Precedente: AgRg no REsp 1.515.647/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 9.6.2015, DJe 16.6.2015.
2. Quanto à alegação no sentido da ausência de fontes de estudos e pesquisas como 
meios justificáveis para a majoração da aludida alíquota, o Tribunal de origem 
expressamente asseverou: "os números extraídos do Anuário Estatístico de 
Acidentes do Trabalho - AEAT, elaborado pelos Ministérios da Previdência Social e 
do Trabalho e Emprego, objetivamente aferíveis, justificam adequadamente a 
elevação da alíquota". A revisão deste entendimento esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1502533/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0026951-6 REsp 1.434.241 / RN

Números Origem:  73656620114058400  00073656620114058400  22807  5429  73656620114058400

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE TOUROS
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA

FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TOUROS
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA

FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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